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Decreto-Lei n.o 98/97
de 26 de Abril

A Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, recentemente
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 74/96, de l8 de Junho,
veio instituir a Direcção-Geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar.

É que, com a integração plena de Portugal na União
Europeia, a fiscalização hígio-sanitária e da qualidade
dos produtos agro-alimentares e da pesca torna-se indis-
pensável à defesa da saúde pública e da protecção dos
consumidores, exigindo para tal a criação de um orga-
nismo autónomo, dotado dos instrumentos necessários.

Assim:
Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 16.o do

Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, e no n.o 2 do
artigo 201.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e competências

Artigo 1.o

Natureza

A Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qua-
lidade Alimentar (DGFCQA) é um serviço central do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas (MADRP), dotado de autonomia admi-
nistrativa.

Artigo 2.o

Competências

1 — São competências da DGFCQA:

a) Coordenar e apoiar as actividades das direcções
de serviços de fiscalização e controlo da qua-
lidade alimentar das direcções regionais de agri-
cultura, no âmbito da fiscalização hígio-sanitária
e da qualidade dos produtos agro-alimentares
e da pesca, bem como da sua certificação,
devendo para esse efeito as referidas direcções
de serviços actuar na sua dependência funcional
e de acordo com as normas por si emitidas;

b) Fiscalizar, em articulação com os serviços regio-
nais do MADRP, e sem prejuízo das compe-
tências de outras entidades o cumprimento das
normas relativas à produção, preparação, con-
fecção, acondicionamento, rotulagem, armaze-
nagem, transporte e venda dos géneros alimen-
tícios, ingredientes e aditivos alimentares, bem
como as relativas a materiais, embalagens e
outros objectos destinados a entrar em contacto
com os géneros alimentícios, que tenham sido
lançados no mercado;

c) Promover e coordenar as acções necessárias,
quer a nível do fabrico, quer da comercialização,
com todas as entidades interessadas, públicas
e privadas, no sector dos materiais, embalagens
e outros objectos destinados a entrar em con-
tacto com os géneros alimentícios, visando o
cumprimento da respectiva regulamentação;

d) Estudar e promover a regulamentação relativa
ao sector alimentar, designadamente sobre
características, acondicionamento, rotulagem e
comercialização dos géneros alimentícios;

e) Promover e garantir a qualidade dos produtos
agro-alimentares e coordenar e apoiar as medi-
das e acções que têm em vista a certificação
da sua qualidade, genuidade e conformidade;

f) Formular, sem prejuízo das competências de
outras entidades, propostas de políticas de con-
trolo e fiscalização das importações, das trocas
intracomunitárias e da produção nacional e
apresentar estudos e relatórios que permitam
analisar a situação e evolução do sector;

g) Recolher, tratar e produzir informação refe-
rente à fiscalização e controlo e das normas
hígio-sanitárias;

h) Assegurar, enquanto autoridade nacional res-
ponsável, a coordenação da cooperação cien-
tífica com a Comissão da União Europeia (UE)
em matéria alimentar;

i) Assegurar os mecanismos e procedimentos ine-
rentes às responsabilidades de ponto de con-
tacto do Comité Científico de Alimentação
Humana da União Europeia (UE);

j) Assegurar a representação a nível comunitário
nas matérias relativas à regulamentação, pro-
cedimentos, controlo e fiscalização dos produtos
e estabelecimentos abrangidos pelo n.o 2;

l) Assegurar a participação do MADRP nas dife-
rentes instâncias da União Europeia (UE) em
matéria de legislação da qualidade alimentar em
geral e respectiva fiscalização e controlo;

m) Assegurar o cumprimento das obrigações decor-
rentes do Acordo Que Institui a Organização
Mundial do Comércio (OMC), designadamente
as referentes ao Acordo Relativo à Aplicação
das Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (SPS)
e ao Acordo sobre os Obstáculos ao Comér-
cio (OTC), na parte respeitante às matérias do
âmbito de intervenção da DGFCQA;

n) Participar nos trabalhos dos organismos inter-
nacionais e regionais de normalização relativos
ao sector alimentar;

o) Coordenar o controlo oficial dos géneros ali-
mentícios, previsto na Directiva n.o 89/397/CEE,
de 14 de Junho, devendo elaborar um programa
previsional de controlo, com a participação das
entidades competentes, onde são fixadas a natu-
reza e a frequência dos controlos a efectuar;

p) Assegurar a execução das análises indispensá-
veis ao controlo oficial dos géneros alimentícios
e à prevenção e investigação das infracções em
matéria de qualidade, genuinidade e conformi-
dade dos produtos agro-alimentares e da pesca;

q) Participar na prevenção das infracções contra
a qualidade, genuinidade, composição, rotula-
gem dos géneros alimentícios, aditivos alimen-
tares e outras substâncias e em particular rea-
lizar perícias e colheitas de amostras, proceder
ao levantamento de autos e instruir e decidir
os processos de contra-ordenação que por lei
lhe sejam cometidos;

r) Efectuar controlos de rotina dos produtos agro-
-alimentares e da pesca em todos os sectores
da produção e da comercialização, bem como
o controlo dos produtos provenientes de países
terceiros e das trocas intracomunitárias, com
vista à análise e evolução do sector.
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2 — A DGFCQA é a autoridade competente para
a atribuição do número de controlo veterinário aos esta-
belecimentos de produtos transformados de origem ani-
mal, incluindo os tratados termicamente e os da pesca,
devendo as referências que são feitas na lei ao ex-IPPAA
nesta matéria ser entendidas como referidas à
DGFCQA.

3 — A competência referida no número anterior será
no entanto exercida pela Direcção-Geral de Veteriná-
ria (DGV) quando os estabelecimentos integrem outras
actividades, tais como o abate, o corte e a desossa,
devendo neste caso a DGFCQA emitir parecer na parte
respeitante à transformação dos produtos.

4 — Excluem-se do disposto no presente diploma os
géneros alimentícios destinados a uma alimentação
especial.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

Artigo 3.o

Órgãos

A DGFCQA dispõe dos seguintes órgãos:

a) O director-geral;
b) O conselho administrativo;
c) O conselho consultivo.

Artigo 4.o

Serviços

A DGFCQA compreende os seguintes serviços:

a) Direcção de Serviços de Administração;
b) Direcção de Serviços de Fiscalização da Qua-

lidade Alimentar;
c) Direcção de Serviços de Certificação, Norma-

lização, Promoção e Garantia da Qualidade
Alimentar;

d) Departamento de Coordenação e Apoio Téc-
nico;

e) Departamento de Regulamentação e Aplicação
do Direito Alimentar;

f) Gabinete das Trocas Intracomunitárias e com
Países Terceiros;

g) Laboratório Central de Qualidade Alimentar.

Artigo 5.o

Director-geral

1 — O director-geral é o órgão que dirige a
DGFCQA, incumbindo-lhe, para além das competên-
cias que lhe estão cometidas por lei, a aplicação de
coimas e sanções acessórias, assegurar a representação
da DGFCQA nas comissões, grupos de trabalho ou em
outras actividades de organismos estrangeiros ou inter-
nacionais relacionados com a fiscalização e controlo da
qualidade alimentar.

2 — O director-geral é coadjuvado pelo subdirector-
-geral, em quem pode delegar competências.

3 — O director-geral é substituído nas suas ausências
e impedimentos pelo subdirector-geral.

Artigo 6.o

Conselho administrativo

1 — O conselho administrativo é o órgão deliberativo
em matéria de gestão financeira e tem a seguinte
composição:

a) O director-geral, que presidirá;
b) O subdirector-geral;
c) O director dos Serviços de Administração.

2 — Na falta ou impedimento do director-geral ou
de qualquer dos restantes membros assumem funções
sucessivamente os respectivos substitutos legais ou,
quando não existam, os funcionários designados pelo
director-geral.

3 — Compete ao conselho administrativo:

a) Superintender na gestão financeira e patrimo-
nial da Direcção-Geral;

b) Aprovar o orçamento anual da Direcção-Geral
por conta das dotações consignadas no Orça-
mento do Estado e aprovar as alterações con-
sideradas necessárias;

c) Aprovar os orçamentos ordinários e suplemen-
tares de aplicação de receitas próprias da
Direcção-Geral;

d) Administrar as dotações inscritas nos orçamen-
tos e autorizar a realização e pagamento das
despesas;

e) Zelar pela cobrança das receitas e promover
o seu depósito;

f) Aprovar e contratar as vendas de artigos e pro-
dutos que constituam receita própria da Direc-
ção-Geral;

g) Contratar e adjudicar estudos, obras, trabalhos,
serviços, fornecimentos de materiais, equipa-
mentos e tudo o mais indispensável ao funcio-
namento dos serviços;

h) Promover a desafectação de bens, coisas ou
direitos considerados inúteis ou dispensáveis do
património a cargo da Direcção-Geral;

i) Aprovar a conta anual de gerência e submetê-la
a julgamento do Tribunal de Contas;

j) Aprovar a concessão de subsídios e ajudas finan-
ceiras que beneficiem outras entidades.

4 — O conselho administrativo pode delegar nos seus
membros competências para a prática de actos de admi-
nistração corrente.

5 — O conselho administrativo só poderá deliberar
quando se encontrem presentes a maioria dos seus mem-
bros e obriga-se mediante duas assinaturas, sendo uma
delas do director-geral ou do subdirector-geral.

6 — As normas do funcionamento do conselho admi-
nistrativo serão objecto de regulamento interno, a ela-
borar pelo próprio conselho.

Artigo 7.o

Conselho consultivo

1 — O conselho consultivo é um órgão de apoio ao
director-geral e é constituído pelos seguintes membros:

a) O director-geral, que presidirá;
b) O subdirector-geral;
c) Os directores de serviços da DGFCQA;
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d) Os directores de serviços de fiscalização e con-
trolo da qualidade alimentar das direcções
regionais de agricultura.

2 — Para as reuniões do conselho consultivo poderão
ser convidadas quaisquer outras entidades públicas ou
privadas ligadas ao sector agro-alimentar, designada-
mente os directores-gerais da Veterinária e da Protecção
das Culturas, associações ou personalidades especial-
mente qualificadas nas matérias em apreciação.

3 — O conselho consultivo reúne ordinariamente uma
vez por ano e extraordinariamente quando o presidente
o convoque.

4 — Ao conselho consultivo compete dar parecer
sobre:

a) As linhas gerais de actuação da DGFCQA;
b) Medidas de fiscalização e controlo de âmbito

nacional ou internacional com especial relevân-
cia para o sector;

c) Propostas de medidas legislativas e regulamen-
tares que o presidente entenda submeter-lhe;

d) Quaisquer outras matérias do âmbito das atri-
buições da DGFCQA que lhe sejam submetidas
pelo presidente.

5 — As normas de funcionamento do conselho con-
sultivo serão objecto de regulamento interno.

Artigo 8.o

Direcção de Serviços de Administração

1 — À Direcção de Serviços de Administração com-
pete a gestão dos recursos patrimoniais e financeiros,
dos recursos humanos e organizacionais e dos serviços
de informática.

2 — A Direcção de Serviços de Administração dispõe
das seguintes unidades orgânicas:

a) Divisão de Gestão dos Recursos Humanos e
Informática;

b) Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orça-
mental;

c) Repartição de Administração Geral.

Artigo 9.o

Divisão de Gestão dos Recursos Humanos e Informática

1 — À Divisão de Gestão dos Recursos Humanos e
Informática compete:

a) Elaborar os estudos necessários à correcta afec-
tação e gestão do pessoal pelos diversos serviços;

b) Desenvolver acções necessárias à organização
e instrução dos processos referentes à situação
profissional do pessoal, designadamente no que
se refere ao seu recrutamento, acolhimento,
mobilidade e progressão nas carreiras;

c) Recolher, organizar e tratar a informação sócio-
-profissional relativa aos recursos humanos,
tendo em vista a sua gestão racional, e elaborar,
anualmente, o balanço social;

d) Assegurar a execução de normas sobre condi-
ções ambientais, de segurança e higiene no
trabalho;

e) Assegurar, com a Divisão de Organização e
Informática, a instalação e utilização de apli-
cações informáticas de gestão de pessoal e pro-
cessamento de vencimentos;

f) Organizar e manter actualizado o cadastro de
pessoal;

g) Assegurar a preparação e divulgação das listas
de antiguidade e desencadear e assegurar o pro-
cesso de marcação de licença de férias nos pra-
zos legalmente previstos;

h) Desencadear e assegurar o processo de notação
periódica do pessoal objecto de atribuição de
classificação de serviço;

i) Instruir os processos relativos a acidentes em
serviço e aposentação dos funcionários;

j) Assegurar a análise e processamento dos ele-
mentos relativos a vencimentos, salários e outros
abonos de todo o pessoal, bem como elaborar
os documentos que sirvam de suporte ao tra-
tamento informático daquelas remunerações e
abonos e respectivos descontos, e garantir os
procedimentos inerentes.

2 — A Divisão de Recursos Humanos dispõe de um
núcleo de informática, ao qual compete:

a) Promover e assegurar a realização de acções
referentes à racionalização, simplificação e
modernização de circuitos administrativos e
suportes de informação;

b) Promover a aplicação de normas e procedimen-
tos no âmbito da modernização administrativa;

c) Assegurar a implementação de instruções de
serviço, recomendações e normas de carácter
organizativo;

d) Colaborar com os serviços centrais competentes
na análise e desenvolvimento de aplicações
informáticas;

e) Promover a elaboração de estudos e propostas
com vista à definição de meios informáticos mais
adequados à DGFCQA, de acordo com o plano
de informática do Ministério;

f) Elaborar e manter actualizado o cadastro dos
meios informáticos da DGFCQA e garantir a
sua correcta gestão;

g) Garantir a segurança e privacidade da infor-
mação constante dos ficheiros informáticos cen-
tralizados ou que circule na rede de ligações
telemáticas;

h) Apoiar a informação e reciclagem do pessoal
no domínio da informática, em colaboração com
as unidades orgânicas competentes;

i) Apoiar tecnicamente a elaboração e execução
de processos, devidamente autorizados, de aqui-
sição de bens e serviços na área de informática.

Artigo 10.o

Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orçamental

1 — À Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orça-
mental compete:

a) Preparar os projectos de orçamento da DGFCQA;
b) Assegurar a gestão e controlo orçamental e pro-

por as alterações julgadas necessárias;
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c) Assegurar a gestão integrada dos recursos finan-
ceiros de acordo com as políticas superiormente
determinadas, aplicando critérios de economia,
eficiência e eficácia;

d) Promover e assegurar todos os procedimentos
inerentes à eficaz cobrança e depósito de recei-
tas, bem como à liquidação de despesas, de
acordo com as normas legais em vigor;

e) Assegurar a escrituração e os registos conta-
bilísticos necessários;

f) Elaborar relatórios de execução orçamental e
financeira e promover, organizar e apresentar
a conta anual de gerência;

g) Assegurar, em colaboração com a Divisão de
Organização e Informática, a instalação e uti-
lização de aplicações informáticas de facturação,
gestão financeira, gestão orçamental e gestão
de tesouraria.

2 — Na dependência da Divisão de Gestão Financeira
e Controlo Orçamental funciona uma tesouraria, coor-
denada por um tesoureiro, que assegura as tarefas ine-
rentes ao movimento de receitas e despesas e respectiva
escrituração.

Artigo 11.o

Repartição de Administração Geral

1 — À Repartição de Administração Geral competem
acções inerentes ao aprovisionamento, à gestão, con-
servação e inventário de património, gestão e conser-
vação da frota automóvel, bem como à execução do
expediente, arquivo e assunto gerais, e compreende:

a) A Secção de Economato e Manutenção;
b) A Secção de Património e Viaturas;
c) A Secção de Expediente, Arquivo e Assuntos

Gerais.

2 — À Secção de Economato e Manutenção compete:

a) Assegurar os procedimentos relativos à aqui-
sição de bens e serviços nos termos da legislação
em vigor sobre a matéria;

b) Assegurar a gestão de stocks;
c) Garantir a conservação e limpeza de edifícios

e outras instalações, bem como a manutenção
e conservação eficiente dos equipamentos e
redes de comunicações internas.

3 — À Secção de Património e Viaturas compete:

a) Manter actualizado o inventário de todos os
bens afectos à DGFCQA;

b) Assegurar os procedimentos relativos à aqui-
sição e arrendamento de instalações;

c) Garantir a segurança das instalações;
d) Assegurar a gestão da frota automóvel;
e) Assegurar a elaboração de processos de aciden-

tes de viação em que intervenham viaturas da
DGFCQA.

4 — À Secção de Expediente, Arquivo e Assuntos
Gerais compete:

a) Assegurar a expedição, recepção, classificação
e controlo do expediente geral dos serviços;

b) Proceder à microfilmagem do expediente e
outra documentação, garantindo a disponibili-

dade da consulta dos documentos microfilma-
dos, e garantir o arquivo corrente;

c) Assegurar a recepção, expedição e encaminha-
mento de chamadas telefónicas e de telecópias;

d) Garantir e coordenar os assuntos de adminis-
tração geral de que for incumbida.

Artigo 12.o

Direcção de Serviços de Fiscalização da Qualidade Alimentar

1 — À Direcção de Serviços de Fiscalização da Qua-
lidade Alimentar compete a coordenação e fiscalização
do cumprimento das normas relativas à produção, pre-
paração, confecção, acondicionamento, rotulagem,
armazenagem, transporte e venda dos géneros alimen-
tícios, ingredientes e aditivos alimentares, bem como
as relativas a materiais, embalagens e outros objectos
destinados a entrar em contacto com os géneros ali-
mentícios quando tenham sido lançados no mercado.

2 — A Direcção de Serviços de Fiscalização da Qua-
lidade Alimentar dispõe das seguintes divisões:

a) Divisão de Fiscalização dos Produtos de Origem
Animal;

b) Divisão de Fiscalização dos Produtos de Origem
Vegetal.

Artigo 13.o

Divisões de fiscalização

Às divisões de fiscalização, na área da sua especia-
lidade, compete:

a) Controlar e fiscalizar, sem prejuízo das com-
petências de outras entidades, o cumprimento
das disposições legais relativas à produção, pre-
paração, confecção, acondicionamento, armaze-
nagem, transporte e venda dos produtos agro-
-alimentares e da pesca, incluindo os produtos
com denominações de origem protegidas, indi-
cações geográficas protegidas e agro-biológicos,
seus ingredientes e aditivos, bem como a ade-
quação de produtos de limpeza e desinfecção
utilizados;

b) Coordenar e apoiar os serviços de fiscalização
e controlo da qualidade alimentar das direcções
regionais de agricultura, nas acções de fiscali-
zação do âmbito do controlo oficial dos géneros
alimentícios e em outras acções que lhe sejam
superiormente determinadas;

c) Colaborar com as restantes entidades compe-
tentes nas actividades de fiscalização e controlo
dos estabelecimentos destinados à produção,
preparação, confecção, acondicionamento,
armazenagem, transporte e venda dos produtos
agro-alimentares e da pesca;

d) Fiscalizar os materiais, as embalagens e outros
objectos destinados a contactar com os géneros
alimentícios, quando tenham sido lançados no
mercado, bem como a rotulagem dos produtos
agro-alimentares e da pesca;

e) Executar e apoiar, em articulação com as enti-
dades intervenientes neste sector, as actividades
de fiscalização das condições hígio-sanitárias e
técnico-funcionais das cantinas ou refeitórios,
privados e oficiais, bem como o controlo da qua-
lidade dos alimentos aí confeccionados;
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f) Efectuar e participar em perícias, sempre que
solicitadas pelos tribunais ou determinadas
superiormente;

g) Proceder à colheita de amostras de géneros ali-
mentícios, ingredientes e aditivos alimentares,
com vista à sua fiscalização e controlo;

h) Dar parecer sobre os resultados das análises
efectuadas no âmbito do controlo oficial de
géneros alimentícios, da prevenção e investiga-
ção das infracções em matéria de qualidade,
genuinidade e conformidade dos produtos agro-
-alimentares e da pesca;

i) Apreender, inutilizar, beneficiar ou desnaturar
os produtos objecto da sua fiscalização e con-
trolo;

j) Proceder ao levantamento de autos relativos às
infracções da área de intervenção da DGFCQA;

l) Fiscalizar o cumprimento das normas relativas
à atribuição e gestão do número de controlo
veterinário dos estabelecimentos destinados à
transformação dos produtos de origem animal,
incluindo os das pescas, produtos cozinhados,
pré-cozinhados, bem como as dos estabeleci-
mentos industriais de pastelaria, geladaria e
padaria;

m) Colaborar na elaboração dos programas pro-
visionais anuais do controlo oficial dos géneros
alimentícios e na execução do programa coor-
denado de controlo;

n) Exercer quaisquer outras acções ou funções que
lhes sejam superiormente determinadas.

Artigo 14.o

Direcção de Serviços de Certificação, Normalização,
Promoção e Garantia da Qualidade Alimentar

1 — À Direcção de Serviços de Certificação, Norma-
lização, Promoção e Garantia da Qualidade Alimentar
compete certificar e promover a qualidade dos géneros
alimentícios, respectivas matérias-primas, ingredientes
e aditivos, rotulagem e embalagens e assegurar os pro-
cedimentos relativos à garantia da qualidade alimentar
e zelar pelo funcionamento das comissões técnicas de
normalização do sector alimentar.

2 — A Direcção de Serviços de Certificação, Norma-
lização, Promoção e Garantia da Qualidade Alimentar
dispõe das seguintes divisões:

a) Divisão de Certificação e Promoção da Qua-
lidade dos Produtos de Origem Animal;

b) Divisão de Certificação e Promoção da Qua-
lidade dos Produtos de Origem Vegetal;

c) Divisão de Normalização e Garantia da Qua-
lidade Alimentar.

Artigo 15.o

Divisões de certificação e promoção da qualidade dos produtos

1 — À Divisão de Certificação e Promoção da Qua-
lidade dos Produtos de Origem Animal e à Divisão de
Certificação e Promoção da Qualidade dos Produtos
de Origem Vegetal, na área da sua especialidade,
compete:

a) Emitir orientações relativas ao controlo da qua-
lidade dos produtos agro-alimentares e da pesca,

seus ingredientes e aditivos, bem como à ade-
quação dos processos tecnológicos e dos pro-
dutos de limpeza e desinfecção;

b) Promover a elaboração de regulamentação rela-
cionada com a área alimentar e com os pro-
cedimentos relativos à sua fiscalização e con-
trolo;

c) Apreciar os projectos de instalação ou alteração,
para efeitos do licenciamento, dos estabeleci-
mentos destinados à transformação dos produ-
tos de origem animal, incluindo os das pescas,
produtos cozinhados, pré-cozinhados, bem
como dos estabelecimentos industriais de pas-
telaria, geladaria e padaria;

d) Atribuir o número de controlo veterinário aos
estabelecimentos referidos na alínea anterior;

e) Elaborar textos, publicações e informações sobre
a qualidade dos produtos agro-alimentares e da
pesca, bem como apoiar e fomentar a realização
de acções de promoção da qualidade no âmbito
da manipulação, laboração e armazenagem des-
tes produtos;

f) Emitir certificados de qualidade, genuinidade
e conformidade dos géneros alimentícios;

g) Coordenar e assegurar os procedimentos com
vista à atribuição dos selos pela DGFCQA des-
tinados a certificar a qualidade das bebidas espi-
rituosas de origem não vínica;

h) Participar nos estudos sobre alimentos e ingre-
dientes alimentares novos e propor a legislação
adequada;

i) Acompanhar os trabalhos da Organização Mun-
dial do Comércio, nomeadamente os assuntos
respeitantes aos acordos das medidas sanitárias
e fitossanitárias (SPS) e sobre os obstáculos téc-
nicos ao comércio (OTC);

j) Exercer quaisquer outras acções ou funções que
lhe sejam superiormente determinadas.

2 — À Divisão de Normalização e Garantia da Qua-
lidade Alimentar compete:

a) Zelar pelo funcionamento das comissões téc-
nicas portuguesas de normalização do sector
alimentar;

b) Proceder ao tratamento da documentação ema-
nada dos organismos internacionais e regionais
de normalização com interesse para o trabalho
das comissões técnicas;

c) Participar na elaboração dos documentos dos
organismos internacionais e regionais de nor-
malização, nomeadamente da Comissão do
Codex Alimentarius da FAO/OMS, da Orga-
nização Internacional de Normalização (ISO),
da Organização de Cooperação e de Desenvol-
vimento (OCDE), do Comité Europeu de Nor-
malização (CEN) e da Comissão Económica
para a Europa das Nações Unidas (CEEONU);

d) Coordenar e assegurar a informação e formação
no âmbito da garantia da qualidade alimentar,
designadamente do sistema HACCP;

e) Participar na elaboração de programas e pro-
jectos que visem a melhoria da higiene e da
segurança alimentar nos géneros alimentícios e
acompanhar a execução desses programas e
projectos;
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f) Promover, em estreita colaboração com o Labo-
ratório Central da Qualidade Alimentar e com
outros serviços ou entidades, a constituição de
equipas multidisciplinares para análise de situa-
ções que comprometam a segurança alimentar;

g) Realizar acções que permitam avaliar a acti-
vidade técnica no âmbito da segurança alimen-
tar prosseguida pelos diferentes serviços,
visando a homogeneidade de critérios e a actua-
lização técnica das equipas;

h) Proceder, em colaboração com as direcções
regionais do MADRP e restantes organismos
e entidades competentes, à elaboração dos pro-
gramas previsionais anuais do controlo oficial
dos géneros alimentícios e coordenar a execução
do programa coordenado do controlo;

i) Proceder à recolha e tratamento dos dados rela-
tivos ao controlo oficial dos géneros alimentí-
cios, incluindo o programa coordenado do con-
trolo, designadamente com vista à elaboração
dos relatórios anuais;

j) Proceder à recolha e tratamento dos dados res-
peitantes ao cadastro das entidades responsáveis
pela introdução no mercado interno de géneros
alimentícios transformados e ao registo nacional
de procedimentos do controlo da qualidade dos
géneros alimentícios transformados (REPAT);

l) Proceder ao tratamento dos processos relativos
à inscrição dos técnicos responsáveis, das
empresas, pelo controlo da qualidade dos géne-
ros alimentícios;

m) Exercer quaisquer outras acções ou funções que
lhe sejam superiormente determinadas.

3 — A Direcção de Serviços de Certificação, Norma-
lização, Promoção e Garantia da Qualidade Alimentar
dispõe ainda do Núcleo de Rotulagem e Embalagens,
ao qual compete:

a) Recolher e tratar toda a informação e documen-
tação relativa à rotulagem dos produtos alimen-
tares, suas embalagens e restante material que
com eles contactam, bem como os respectivos
contaminantes;

b) Promover, em articulação com os restantes ser-
viços da DGFCQA, boas práticas de rotulagem,
incluindo a nutricional;

c) Promover a definição das características dos
materiais utilizados no fabrico das embalagens,
recipientes e de outros materiais destinados a
contactar com produtos alimentares, bem como
a sua adequada utilização;

d) Definir procedimentos comuns, de forma a per-
mitir um adequado controlo da rotulagem dos
produtos alimentares, suas embalagens e res-
tantes materiais e objectos destinados a com
eles contactarem e dos seus contaminantes;

e) Promover as acções necessárias, quer a nível
do fabrico, quer da comercialização, com todas
as entidades interessadas, públicas e privadas,
no sector dos materiais, embalagens e outros
objectos destinados a entrar em contacto com
os géneros alimentícios, visando o cumprimento
da respectiva regulamentação;

f) Emitir certificados de conformidade sobre mate-
riais, embalagens e outros objectos destinados
a contactar com os géneros alimentícios.

4 — As competências previstas nas alíneas c) e d)
do n.o 1 poderão ser delegadas, no todo ou em parte,
nas direcções regionais da agricultura por despacho do
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas.

Artigo 16.o

Departamento de Coordenação e Apoio Técnico

1 — Ao Departamento de Coordenação e Apoio Téc-
nico compete a planificação e estatística, formação,
documentação, informação e relações públicas, assegu-
rando a coordenação dos serviços da DGFCQA com
as direcções de serviços de fiscalização e controlo da
qualidade alimentar das direcções regionais de agri-
cultura.

2 — O Departamento de Coordenação e Apoio Téc-
nico é dirigido por um director de serviços.

3 — Compete ao Departamento de Coordenação e
Apoio Técnico:

a) Coordenar e apoiar as actividades das direcções
de serviços de fiscalização e controlo da qua-
lidade alimentar das direcções regionais de agri-
cultura no âmbito da planificação e estatística,
formação, documentação e informação;

b) Elaborar o plano anual de actividades em arti-
culação com os diferentes serviços da DGFCQA,
acompanhar a sua execução e elaborar o rela-
tório anual de actividades;

c) Emitir orientações para todos os serviços visando
a elaboração dos planos sectoriais;

d) Conceber o sistema de estatística sobre a acti-
vidade técnico-operativa, assegurar o seu fun-
cionamento e analisar os dados resultantes em
articulação com os demais serviços;

e) Contribuir para a definição e implementação
de um sistema de informação da gestão e pro-
mover a sua permanente actualização e ade-
quação aos objectivos fixados;

f) Promover e assegurar, em articulação com a
Secretaria-Geral do Ministério, a formação pro-
fissional de todo o pessoal da DGFCQA, em
especial na área da inspecção da qualidade
alimentar;

g) Assegurar a elaboração e a avaliação e divul-
gação dos planos de formação a todas as uni-
dades orgânicas da DGFCQA e garantir e coor-
denar a participação dos seus funcionários;

h) Assegurar o tratamento, conservação e gestão
do arquivo documental intermédio e arquivo
histórico da DGFCQA;

i) Assegurar a gestão das bibliotecas, gabinete de
concepção gráfica e reprografia, bem como a
aquisição, a permuta e a oferta de publicações
e documentos;

j) Assegurar as ligações com os serviços centrais
e regionais competentes com vista à optimização
de utilização dos recursos documentais e de
informações disponíveis, numa lógica de gestão
integrada;

l) Promover a recolha, análise, produção e difusão
pelos serviços e clientes da informação com inte-
resse para os mesmos;

m) Articular com o serviço central competente a
difusão, a nível nacional, de toda a informação
julgada útil e pertinente;

n) Assegurar a divulgação de normas, despachos,
instruções ou recomendações;
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o) Assegurar e coordenar o funcionamento dos ser-
viços de atendimento e relações públicas;

p) Assegurar e coordenar as visitas de entidades
à DGFCQA, bem como garantir os contactos
com os órgãos de comunicação social.

4 — Para assegurar o exercício das competências refe-
ridas no número anterior, o Departamento de Coor-
denação e Apoio Técnico dispõe do Núcleo de Planea-
mento e Estatística, do Núcleo de Formação e do Núcleo
de Documentação, Informação e Relações Públicas.

Artigo 17.o

Departamento de Regulamentação e Aplicação do Direito Alimentar

1 — Ao Departamento de Regulamentação e Apli-
cação do Direito Alimentar compete a coordenação e
a elaboração da regulamentação da qualidade alimentar,
prestando apoio jurídico aos órgãos e serviços da
DGFCQA, assegurando o processamento das contra-
-ordenações e a aplicação das coimas.

2 — O Departamento de Regulamentação e Aplica-
ção do Direito Alimentar é dirigido por um director
de serviços.

3 — Compete ao Departamento de Regulamentação
e Aplicação do Direito Alimentar:

a) Coordenar a elaboração de projectos de diplo-
mas relacionados com a área alimentar, em par-
ticular os que envolvam a definição de carac-
terísticas, regras de acondicionamento, de
comercialização e rotulagem;

b) Dar parecer sobre projectos de diplomas que
sejam remetidos à DGFCQA para a sua apre-
ciação;

c) Promover a alteração ou revogação da legislação
que se encontre ultrapassada ou que colida com
o direito comunitário ou com o Acordo da
OMC;

d) Proceder à compilação da legislação, jurispru-
dência e doutrina, nacional e estrangeira, de
interesse para a actividade da DGFCQA;

e) Emitir pareceres de natureza jurídica sobre
matérias do âmbito das atribuições da
DGFCQA;

f) Assegurar o apoio técnico-jurídico aos órgãos
e serviços da DGFCQA na resolução das ques-
tões suscitadas no exercício das respectivas
competências;

g) Preparar e elaborar contratos ou quaisquer
outros actos de natureza jurídica que lhe sejam
superiormente solicitados;

h) Instruir os processos de averiguações, inquéritos
e processos disciplinares, quando superiormente
determinado, e prestar o apoio jurídico neces-
sário aos respectivos instrutores;

i) Intervir ou acompanhar os recursos de conten-
cioso administrativo de interesse para a acti-
vidade da DGFCQA;

j) Assegurar o cumprimento do sistema de noti-
ficação relativo a normas e regras técnicas a
que se refere a Directiva n.o 83/189/CEE e dos
restantes sistemas de notificação previstos na
regulamentação comunitária e nos Acordos SPS

e OTC da OMC sempre que se trate de pro-
jectos de normas e regras técnicas do âmbito
da DGFCQA;

l) Coordenar os processos relativos à transposição
das directivas comunitárias do âmbito da
DGFCQA e promover uma adequada aplicação,
harmonização e transposição para o direito
nacional;

m) Acompanhar os processos de infracção e de pré-
-contencioso instaurados pela Comissão contra
o Estado Português em matéria alimentar;

n) Emitir orientações e apoiar os órgãos e serviços
da DGFCQA sobre levantamentos de autos,
apreensões, instrução de processos e respectiva
decisão e outras matérias do âmbito das con-
tra-ordenações;

o) Preparar os processos de contra-ordenação, com
vista à aplicação de coimas e das sanções aces-
sórias, e assegurar todo o procedimento relativo
à notificação da respectiva decisão ao recurso
para os tribunais e à execução das coimas não
pagas;

p) Manter o cadastro actualizado em matéria de
infracções e elaborar estudos e dados estatísticos
em matéria de contra-ordenações, com vista ao
aperfeiçoamento do sistema, à maior eficácia
deste direito sancionatório e ao melhor conhe-
cimento do sector agro-alimentar.

4 — Para assegurar o exercício das competências refe-
ridas no número anterior o Departamento de Regu-
lamentação e Aplicação do Direito Alimentar dispõe
do Núcleo da Regulamentação e do Núcleo de Con-
tra-Ordenações

Artigo 18.o

Gabinete das Trocas Intracomunitárias e com Países Terceiros

1 — Ao Gabinete das Trocas Intracomunitárias e com
Países Terceiros, dirigido por um chefe de divisão, com-
pete estabelecer a ligação com os organismos comu-
nitários e internacionais responsáveis pela segurança e
livre circulação dos géneros alimentícios.

2 — Compete ao Gabinete das Trocas Intracomuni-
tárias e com Países Terceiros:

a) Assegurar a nível nacional o Serviço de Troca
Rápida de Informação — Géneros Alimentí-
cios, da UE;

b) Assegurar a coordenação das acções de controlo
veterinário e de qualidade, das trocas e impor-
tações de produtos transformados de origem
animal, incluindo os da pesca e outros géneros
alimentícios, no âmbito dos sistemas ANIMO
e SHIFT, na parte respeitante aos produtos
antes referidos;

c) Participar nas reuniões nacionais e internacio-
nais relativas às matérias referidas na alínea
anterior;

d) Coordenar e apoiar as acções inerentes à ela-
boração, difusão e divulgação de normas e
orientações relativas aos controlos veterinários
e de qualidade aplicáveis à circulação e intro-
dução no mercado dos produtos referidos na
alínea b);
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e) Assegurar a atribuição e gestão dos números
de operadores/receptores de produtos de ori-
gem animal, incluindo os da pesca e de outros
géneros alimentícios;

f) Assegurar a interligação com os serviços de con-
trolo fronteiriços, de forma a permitir a rea-
lização dos controlos referidos no presente
artigo.

Artigo 19.o

Laboratório Central de Qualidade Alimentar

1 — Ao Laboratório Central de Qualidade Alimentar
(LCQA) compete a análise dos géneros alimentícios,
das respectivas matérias-primas, incluindo ingredientes
característicos como os aditivos alimentares, dos auxi-
liares tecnológicos e dos contaminantes, e no que se
refere ao apoio à coordenação das matérias relativas
à cooperação com a Comissão da UE na análise cien-
tífica das questões relacionadas com os produtos ali-
mentares.

2 — O LCQA é um laboratório central da área ali-
mentar do MADRP, dirigido por um director equipa-
rado a director de serviços, dispondo das seguintes sub-
unidades orgânicas:

a) Divisão de Microbiologia, que desenvolve a sua
actividade em particular no domínio das análises
microbiológicas, sensoriais e bioquímicas dos
géneros alimentícios e respectivas matérias-pri-
mas com recurso a técnicas de dosagem micro-
biológica;

b) Divisão de Géneros Alimentícios Comuns, Adi-
tivos e Contaminantes, que desenvolve a sua
actividade em particular no domínio das análises
químicas de todos os produtos do âmbito de
actuação do LCQA, nomeadamente óleos e gor-
duras, leite e produtos lácteos, carne e produtos
cárneos transformados, bebidas não alcoólicas,
frutos e produtos hortícolas, bem como os res-
pectivos derivados, cereais, leguminosas e
outros produtos amiláceos e respectivos deri-
vados, sementes comestíveis, temperos e con-
dimentos, café, chá, cacau, chocolate, produtos
de confeitaria, pastelaria, panificação e doçaria,
novos alimentos, aditivos alimentares, auxiliares
tecnológicos e contaminantes;

c) Divisão do Valor Físico e Tecnológico, que
desenvolve a sua actividade em particular no
domínio das análises físicas e tecnológicas dos
cereais e oleaginosas na perspectiva do rendi-
mento tecnológico e industrial destas maté-
rias-primas.

Artigo 20.o

Divisões do Laboratório Central de Qualidade Alimentar

Às divisões do LCQA compete, na área da sua
especialidade:

a) Realizar as análises destinadas ao controlo ofi-
cial na perspectiva de prevenção e repressão
das infracções contra a genuinidade e qualidade
dos géneros alimentícios e respectivas matérias-
-primas e assegurar o funcionamento do júri de
prova organoléptica;

b) Promover e coordenar as actividades de nor-
malização relativas ao estudo de métodos de
análise e aos estudos interlaboratoriais para har-
monização de processos e técnicas de análise;

c) Realizar estudos laboratoriais destinados à regu-
lamentação e promoção da qualidade dos pro-
dutos alimentares, sua definição e fixação de
características, incluindo os relativos aos novos
alimentos e ingredientes alimentares novos;

d) Realizar análises relativas à emissão de certi-
ficados de qualidade e genuinidade dos géneros
alimentícios e suas matérias-primas;

e) Colaborar com a Comissão da UE e com orga-
nismos internacionais como o Comité Europeu
de Normalização, a Organização Internacional
de Normalização e a Comissão do Codex Ali-
mentarius para estudo de novos métodos de
análise;

f) Assegurar a realização de análises e estudos
decorrentes da obrigatoriedade inerente a labo-
ratório acreditado pelo Conselho Oleícola Inter-
nacional;

g) Participar em cadeias de avaliação de capaci-
dade laboratorial, com vista ao reconhecimento
no âmbito do controlo europeu coordenado;

h) Proceder à análise e estudo das medidas neces-
sárias à elaboração da legislação nacional e
comunitária no domínio dos critérios de pureza
e condições de utilização de aditivos alimentares
e auxiliares tecnológicos, bem como dos teores
admissíveis de contaminantes em todos os géne-
ros alimentícios e respectivas matérias-primas;

i) Elaborar e assegurar a actualização do Manual
de Qualidade e garantir a acreditação do LCQA
pelo organismo nacional competente;

j) Colaborar com os laboratórios regionais nos
domínios da formação profissional e da exe-
cução das tarefas inerentes à respectiva acre-
ditação;

l) Executar as análises solicitadas por entidades
públicas ou privadas no domínio da sua espe-
cialidade e exercer quaisquer outras acções ou
funções que lhe sejam superiormente deter-
minadas.

CAPÍTULO III

Gestão financeira e patrimonial

Artigo 21.o

Princípios de gestão

1 — Para a realização dos seus fins, a DGFCQA admi-
nistra o património próprio, bem como o do Estado
que lhe está afecto, orientada pelos seguintes princípios:

a) Gestão por objectivos, assentes na estratégia
definida para o sector;

b) Controlo orçamental pelos resultados, tendo em
vista a avaliação da produtividade dos serviços;

c) Sistema de informação integrada de gestão,
necessária à elaboração dos programas e pro-
jectos e à sua correcta execução.

2 — A gestão da DGFCQA desenvolve-se através dos
seguintes instrumentos de previsão e controlo:

a) Plano de actividade plurianual;
b) Programa anual de actividades;
c) Orçamentos anuais;
d) Relatório anual de actividades;
e) Conta e relatório financeiro.
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3 — O plano de actividade plurianual é actualizado
em cada ano, deve traduzir a estratégia a seguir a médio
prazo, integra-se no plano de actividades definido para
o sector da agricultura e deve conter a estimativa dos
recursos humanos, financeiros e materiais necessários
à sua execução.

4 — O programa anual de actividades concretiza os
projectos e estudos a realizar no decurso do ano pelas
diversas unidades orgânicas da DGFCQA, definindo as
prioridades e áreas de actuação.

5 — Os orçamentos são elaborados com base no pro-
grama anual de actividades, são executados mediante
a aplicação de regras administrativas que assegurem uma
conveniente descentralização de responsabilidade e um
adequado controlo de gestão e são submetidos à apro-
vação do Ministro da Agricultura do Desenvolvimento
Rural e Pescas.

Artigo 22.o

Receitas da DGFCQA

Para além das dotações que anualmente lhe são atri-
buídas pelo Orçamento do Estado, a DGFCQA dispõe
ainda das seguintes receitas próprias:

a) As quantias resultantes da remuneração de ser-
viços prestados e da venda de artigos;

b) O produto da venda de publicações e impressos
editados;

c) O produto das taxas, saldos de exploração e
outro tipo de receitas resultantes ou provenien-
tes da venda de bens e equipamentos próprios;

d) O produto das coimas e custas dos processos
de contra-ordenação por si instaurados, instruí-
dos ou concluídos;

e) As quantias provenientes das análises, exames
laboratoriais, perícias, emissão de certificados
e atribuição dos selos destinados a certificar a
qualidade das bebidas espirituosas não vínicas;

f) Quaisquer outras receitas não compreendidas
nas alíneas anteriores que por lei, acto ou con-
trato lhe sejam atribuídas.

Artigo 23.o

Despesas da DGFCQA

Constituem despesas da DGFCQA as que resultem
de encargos e responsabilidades decorrentes da pros-
secução e exercício das suas funções, as despesas com
o pessoal e os custos de aquisição, manutenção e con-
servação de bens, equipamentos e serviços que tenha
de utilizar ou contratar.

Artigo 24.o

Depósito, movimento de receitas e fundo de maneio

1 — Até à sua entrega no prazo legal nos cofres do
Estado, todas as receitas da DGFCQA são depositadas
à sua ordem e movimentadas por meio de cheques nomi-
nativos, assinados por dois membros do conselho admi-
nistrativo ou, no caso em que tal se justifique, por um
membro do conselho administrativo e outro funcionário
designado pelo director-geral para o efeito.

2 — Podem ser constituídos, à responsabilidade do
tesoureiro e de dirigentes das unidades orgânicas da
DGFCQA, fundos de maneio para ocorrer ao paga-
mento de pequenas despesas de carácter urgente.

3 — Todos os documentos relativos a recebimentos
têm de ser assinados e visados pelo director-geral ou
por quem tenha recebido a delegação dessa compe-
tência.

4 — A prestação é feita nos termos da lei geral
aplicável.

Artigo 25.o

Cobrança coerciva de dívidas

1 — A cobrança coerciva das dívidas à DGFCQA é
efectuada nos termos previstos na lei, através do pro-
cesso de execução fiscal.

2 — O processo referido no número anterior tem por
base certidão emitida pela Direcção de Serviços de Ges-
tão e Administração, com valor de título executivo, de
acordo com o disposto no artigo 249.o do Código de
Processo Tributário.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 26.o

Quadro de pessoal

1 — A DGFCQA dispõe do quadro de pessoal apro-
vado por portaria conjunta dos Ministros das Finanças
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas e do membro do Governo que superintende na
Administração Pública.

2 — O pessoal do quadro da DGFCQA agrupa-se
em:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal de inspecção superior;
d) Pessoal de inspecção;
e) Pessoal técnico;
f) Pessoal de informática;
g) Pessoal técnico profissional;
h) Pessoal administrativo;
i) Pessoal auxiliar;
j) Pessoal operário.

3 — A estrutura das carreiras de inspecção superior
e de inspecção consta do mapa I anexo ao presente
diploma.

4 — Os lugares de pessoal dirigente são os constantes
do mapa II anexo ao presente diploma.

Artigo 27.o

Transição de pessoal

1 — A transição de pessoal para o quadro da
DGFCQA é feita nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho.

2 — Transita para o quadro da DGFCQA o pessoal
do quadro do ex-Instituto de Protecção da Produção
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Agro-Alimentar (IPPAA) que à data da entrada em
vigor do diploma referido no número anterior se encon-
trava a prestar serviço no Centro Nacional de Higiene
e Qualidade dos Produtos Agro-Alimentares
(CNHQPAA).

3 — Excepciona-se do disposto no número anterior
o pessoal da Divisão de Indústrias de Produtos de Ori-
gem Animal e da Divisão de Inspecção Hígio-Sanitária
e Controlo de 1.a Transformação, que transitará, por
despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, para a DGFCQA e para
a Direcção-Geral de Veterinária.

4 — O pessoal dos serviços de apoio técnico e admi-
nistrativo do ex-IPPAA transitará, por despacho do
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, para a DGFCQA, Direcção-Geral de Vete-
rinária e Direcção-Geral de Protecção às Culturas.

5 — O pessoal técnico superior, técnico e técnico-pro-
fissional que à data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 74/96, de 18 Junho, se encontrava a prestar serviço
na Direcção de Serviços de Controlo de Instalações e
na Direcção de Serviços de Controlo da Qualidade dos
Produtos do CNHQPAA, que exerça funções de fis-
calização, inspecção e controlo, pode transitar, respec-
tivamente, para as carreiras de inspecção superior e de
inspecção da DGFCQA, desde que o requeira ao Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas no prazo de 20 dias a contar da data da entrada
em vigor do presente diploma.

6 — Para a determinação da categoria para a qual
os funcionários referidos no número anterior transitam
são aplicáveis, com as necessárias adaptações, as regras
contidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96, de
18 de Junho.

7 — Transita igualmente para o quadro da DGFCQA
o pessoal que exercia funções no CNHQPAA que, por
qualquer motivo, não chegou a ser integrado no quadro
do ex-IPPAA e que ainda pertence aos quadros da
ex-INIAER/CNPPA, ex-DGP e ex-IQA, com excepção
do pessoal que exercia funções nas divisões identificadas
no n.o 3, em que é aplicável o que aí se dispõe.

8 — Ao pessoal que exercia funções nos serviços de
apoio técnico e administrativo e que, por qualquer
motivo, não chegou a ser integrado no quadro do
ex-IPPAA e que ainda pertence aos quadros da
ex-INIAER/CNPPA, ex-DGP e ex-IQA é aplicável o
disposto no n.o 4.

9 — Os funcionários que se encontrem a exercer fun-
ções no CNHQPAA em regime de destacamento ou
requisição podem ser integrados no quadro da
DGFCQA mediante despacho favorável do director-
-geral, precedendo concordância do dirigente do serviço
a cujos quadros pertençam.

Artigo 28.o

Carreira de regime especial

1 — O pessoal de inspecção superior e de inspecção
integra-se em carreiras de regime especial.

2 — As carreiras de inspecção são as seguintes:

a) Carreira de inspecção superior;
b) Carreira de inspecção.

Artigo 29.o

Estrutura das carreiras de inspecção

1 — A carreira de inspecção superior desenvolve-se
pelas categorias de inspector superior assessor principal,
inspector superior assessor, inspector superior principal
e inspector superior.

2 — A carreira de inspecção desenvolve-se pelas cate-
gorias de inspector técnico especialista principal, ins-
pector técnico especialista, inspector técnico principal,
inspector técnico de 1.a classe, inspector técnico de
2.a classe, subinspector e subinspector-adjunto

Artigo 30.o

Ingresso nas carreiras de inspecção

1 — O recrutamento para ingresso na carreira de ins-
pecção superior é feito na categoria de inspector supe-
rior, de entre indivíduos com licenciatura adequada ao
exercício das funções a desempenhar na DGFCQA,
aprovados em estágio, que integra um curso de formação
específica.

2 — O ingresso na carreira de inspecção é feito na
categoria de subinspector-adjunto, de entre indivíduos
habilitados com o 11.o ano de escolaridade ou equi-
valente, com carta de condução de veículos ligeiros e
com idade não inferior a 21 anos, aprovados em estágio,
que integra o curso de formação elementar, com a clas-
sificação mínima de 14 valores.

Artigo 31.o

Acesso na carreira de inspecção superior

O acesso na carreira de inspecção superior efectua-se
mediante concurso de avaliação curricular e rege-se
pelas seguinte disposições:

a) Inspector superior assessor principal, de entre
inspectores superiores assessores com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classi-
ficados, no mínimo, de Bom;

b) Inspector superior assessor, de entre inspectores
superiores principais com, pelo menos, três anos
de serviço efectivo na categoria classificados de
Muito bom ou cinco anos classificados, no
mínimo, de Bom, habilitados com a frequência
de acções de aperfeiçoamento e de reciclagem
funcionais;

c) Inspector superior principal, de entre inspec-
tores superiores com, pelo menos, três anos de
serviço efectivo na categoria classificados de
Muito bom ou cinco anos classificados, no
mínimo, de Bom;

d) Inspector superior de 1.a classe, de entre ins-
pectores superiores de 2.a classe com, pelo
menos, três anos de serviço efectivo na categoria
classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados, no mínimo, de Bom.

Artigo 32.o

Acesso na carreira de inspecção

O acesso na carreira de inspecção rege-se pelas
seguintes disposições:

a) Inspector técnico especialista principal, mediante
concurso de avaliação curricular, de entre ins-
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pectores técnicos especialistas com, pelo menos,
três anos de serviço na categoria classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados, no
mínimo, de Bom;

b) Inspector técnico especialista, mediante con-
curso com prova de conhecimentos e avaliação
curricular, de entre inspectores técnicos prin-
cipais com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados, no mínimo, de Bom;

c) Inspector técnico principal, mediante concurso
com prova de conhecimentos e avaliação cur-
ricular, de entre inspectores técnicos de
1.a classe com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados, no mínimo, de Bom;

d) Inspector técnico de l.a classe, mediante con-
curso com prova de conhecimentos e avaliação
curricular, de entre inspectores técnicos de
2.a classe com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados, no mínimo, de Bom;

e) Inspector técnico de 2.a classe, mediante con-
curso com prova de conhecimentos e avaliação
curricular, de entre subinspectores com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria clas-
sificados de Muito bom ou cinco anos classi-
ficados, no mínimo, de Bom;

f) Subinspector, mediante concurso com prova de
conhecimentos e avaliação curricular, de entre
subinspectores-adjuntos com, pelo menos, três
anos de serviço na categoria classificados de
Muito bom ou cinco anos classificados, no
mínimo, de Bom.

Artigo 33.o

Formação e estágios

1 — A DGFCQA promoverá a organização dos cur-
sos de formação elementar e específica integrados nos
estágios e de acções de aperfeiçoamento e reciclagem
e de cursos de formação profissional destinados à pre-
paração, especialização e aperfeiçoamento do seu pes-
soal, podendo fazê-lo em colaboração com outras
entidades.

2 — As condições de ingresso para os estágios, os
regulamentos de estágio e os respectivos cursos são apro-
vados por despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas.

3 — A DGFCQA pode, em colaboração com esta-
belecimentos de ensino, admitir alunos que se encon-
trem em condições de iniciar o seu tirocínio e necessitem
realizar um estágio para a obtenção do título pro-
fissional.

4 — A admissão no referido estágio será regulamen-
tada por portaria conjunta dos Ministros das Finanças,
da Educação e da Agricultura, do Desenvolvimento e
das Pescas e do membro do Governo que tenha a seu
cargo a função pública.

Artigo 34.o

Conteúdo funcional

1 — Compete, genericamente, ao pessoal da carreira
de inspecção superior e da carreira de inspecção:

a) Exercer funções de fiscalização e controlo da
qualidade dos géneros alimentícios, respectivas

matérias-primas, ingredientes, aditivos, suas
embalagens e rotulagem e materiais em con-
tacto com os géneros alimentícios;

b) Exercer funções de fiscalização e controlo dos
estabelecimentos e locais de produção, prepa-
ração, confecção, acondicionamento, armazena-
gem, transporte e venda dos produtos referidos
na alínea anterior, bem como das condições de
asseio e higiene do pessoal que directamente
contacta com esses produtos, tendo em vista a
salvaguarda da saúde dos consumidores;

c) Efectuar as acções de instrução nos processos
de contra-ordenação que lhe forem distribuídos;

d) Colaborar com as autoridades de polícia cri-
minal e outras entidades no âmbito das infrac-
ções antieconómicas e contra a saúde pública
no domínio dos produtos agro-alimentares;

e) Velar pela boa ordem, disciplina e zelo na exe-
cução dos serviços que lhe forem cometidos;

f) Exercer vigilância sobre as actividades suspeitas
do âmbito das atribuições da DGFCQA e infor-
mar os seus superiores de todas as ocorrências
que se verificarem no decurso da sua actuação;

g) Proceder ao levantamento de autos respeitantes
às infracções do âmbito de actuação da
DGFCQA;

h) Proceder à colheita de amostras e efectuar
outras diligências relacionadas com as infrac-
ções detectadas ou de que tenha suspeita;

i) Proceder à selagem de equipamentos ou ao
encerramento parcial ou total de instalações que
superiormente lhe sejam determinadas;

j) Exercer as demais funções de fiscalização e de
controlo que lhe forem determinadas, efec-
tuando quaisquer diligências necessárias à pros-
secução das atribuições da DGFCQA.

2 — Compete, especialmente, ao pessoal da carreira
de inspecção superior, entre outras, as seguintes funções:

a) Conceber programas de acções de fiscalização
e controlo, no âmbito das competências atri-
buídas à DGFCQA;

b) Efectuar estudos e elaborar relatórios visando
o aperfeiçoamento constante do sistema de fis-
calização e controlo dos produtos e estabele-
cimentos e locais da responsabilidade da
DGFCQA;

c) Efectuar as perícias determinadas por lei ou
pelas autoridades competentes;

d) Propor, na área da respectiva especialização,
acções de colaboração com as outras entidades
com competência na fiscalização e controlo dos
produtos agro-alimentares e respectivos estabe-
lecimentos para a concretização das políticas e
orientações globais adoptadas para o sector;

e) Estudar, conceber, adoptar ou implementar
métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, com vista à
tomada de decisão superior sobre matérias que
interessam à DGFCQA;

f) Proceder regularmente à auditoria, análise e
avaliação das actividades que superiormente lhe
sejam determinadas;
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g) Realizar estudos de apoio às decisões superiores
no âmbito da gestão de recursos humanos, mate-
riais e financeiros afectos às áreas de fiscalização
e controlo.

3 — Compete, especialmente, ao pessoal da carreira
de inspecção, entre outras, as seguintes funções:

a) Assegurar a legalidade dos actos de fiscalização,
controlo e instrução dos processos que lhe sejam
confiados;

b) Proceder à instrução dos processos de contra-
-ordenação do âmbito da competência da
DGFCQA que lhe sejam distribuídos;

c) Preparar a tomada de decisão superior sobre
medidas de prevenção e de investigação que
interessem à organização e funcionamento da
DGFCQA;

d) Controlar e garantir o cumprimento de prazos
relativamente aos processos por contra-ordena-
ções que lhe sejam distribuídos;

e) Elaborar relatórios sobre as actividades por si
desenvolvidas no âmbito da fiscalização e con-
trolo;

f) Proceder às vigilâncias necessárias à fiscalização
e controlo e à instauração e instrução dos pro-
cessos de contra-ordenação;

g) Recolher informação de natureza contra-or-
denacional;

h) Praticar actos em processos de contra-orde-
nação;

i) Utilizar os meios técnicos e os instrumentos
necessários à execução das tarefas postas à sua
disposição e zelar pela respectiva segurança e
conservação;

j) Conduzir viaturas, quando no desempenho das
suas próprias funções.

Artigo 35.o

Remunerações

1 — Ao pessoal da DGFCQA são aplicáveis as estru-
turas indiciárias do regime geral, sem prejuízo do dis-
posto no número seguinte.

2 — Ao pessoal das carreiras de inspecção superior
e de inspecção são aplicáveis as estruturas indiciárias
constantes do mapa III anexo ao presente diploma.

Artigo 36.o

Suplemento de risco

O director-geral, o subdirector-geral e o director de
Serviços de Fiscalização da Qualidade Alimentar e res-
pectivos chefes de divisão, bem como o pessoal das car-
reiras de inspecção da DGFCQA, têm direito a um
suplemento mensal de risco, a fixar nos termos da lei.

Artigo 37.o

Regime de duração de trabalho

1 — Ao pessoal da DGFCQA é aplicado o regime
de trabalho estabelecido para a função pública, salvo
o disposto no número seguinte.

2 — O serviço prestado pelo pessoal das carreiras de
inspecção é de carácter permanente, o que implica a
obrigatoriedade da sua prestação a qualquer hora do
dia ou da noite, incluindo os dias de descanso e feriados,
consoante as necessidades de serviço.

Artigo 38.o

Sigilo profissional e segredo de justiça

1 — Os funcionários da DGFCQA estão sujeitos às
disposições legais em vigor sobre segredo de justiça e
obrigados a guardar rigoroso sigilo profissional, não
podendo em caso algum revelar segredos de fabrico ou
de comércio, nem, de um modo geral, quaisquer pro-
cessos de exploração económica de que porventura
tomem conhecimento no exercício das suas funções.

2 — Todas as reclamações, queixas ou denúncias diri-
gidas aos serviços da DGFCQA são estritamente con-
fidenciais.

Artigo 39.o

Livre trânsito e uso e porte de arma

1 — O director-geral, o subdirector-geral, o director
de Serviços de Fiscalização da Qualidade Alimentar e
respectivos chefes de divisão e o pessoal das carreiras
de inspecção superior e de inspecção gozam, além dos
que são atribuídos aos restantes funcionários públicos,
dos direitos seguintes:

a) Do uso do cartão de livre trânsito do modelo
aprovado por portaria do membro do Governo
da tutela;

b) Do uso e porte de arma de defesa, de qualquer
modelo, distribuída pelo Estado, independen-
temente de licença.

2 — Ao pessoal referido no número anterior não pode
ser impedida a entrada nos estabelecimentos e locais
abrangidos pelo âmbito de actuação da DGFCQA,
desde que identificados pela exibição do cartão de livre
trânsito.

3 — O uso do cartão de livre trânsito para fins alheios
ao exercício das funções do respectivo titular é con-
siderado falta disciplinar grave.

Artigo 40.o

Locais de inspecção e medidas cautelares

1 — A DGFCQA é competente para a fiscalização
de todos os locais onde se proceda a qualquer actividade
no âmbito dos géneros alimentícios, quer seja agrícola,
industrial, comercial ou de prestação de serviços, desig-
nadamente unidades produtoras de produtos acabados
e intermédios, armazéns, escritórios, estabelecimentos
comerciais, estabelecimentos hoteleiros e similares ou
de outra natureza, cantinas e refeitórios, recintos de
diversão ou de espectáculos, gares e aerogares e meios
de transporte terrestre de pessoas onde se produzam,
vendam ou sirvam bens alimentares.

2 — Os proprietários, administradores, gerentes,
directores, encarregados, ou os seus representantes, dos
estabelecimentos e escritórios, associações, cooperati-
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vas, cantinas e demais locais sujeitos a inspecção ficam
obrigados, perante o pessoal da DGFCQA em serviço,
quando devidamente identificado, a:

a) Facultar a entrada nos locais referidos no artigo
anterior, bem como a sua permanência pelo
tempo que for necessário à conclusão da acção
inspectiva;

b) Apresentar a documentação, livros de contabi-
lidade, registos e quaisquer outros elementos
que lhes forem exigidos e, bem assim, prestar
as informações e as declarações que lhes forem
solicitadas.

3 — A DGFCQA poderá requisitar quaisquer outras
autoridades, administrativas ou policiais, sempre que se
tornem indispensáveis para assegurar o cumprimento
e exercício das funções que lhe estão cometidas.

4 — O pessoal de inspecção da DGFCQA deverá pra-
ticar os actos cautelares necessários e urgentes para asse-
gurar a cessação da ilicitude e os meios de prova quando
constate qualquer infracção, devendo dar notícia ime-
diata dessas medidas às autoridades competentes.

Artigo 41.o

Incompatibilidades

O pessoal das carreiras de inspecção em serviço efec-
tivo não pode exercer cargos de gerência, administração
ou quaisquer outras funções, sejam ou não remuneradas,
ao serviço de quaisquer entidades cuja actividade esteja
sujeita à fiscalização da DGFCQA.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 42.o

Transferência de direitos e obrigações e afectação de património

1 — Os direitos e obrigações constituídos na esfera
jurídica do ex-IPPAA, no âmbito das atribuições e com-
petências do CNHQPAA, transferem-se automatica-
mente para a DGFCQA.

2 — Transitam para a DGFCQA, sem dependência
de quaisquer formalidades, todos os valores activos e
passivos geridos pelo CNHQPAA, do ex-IPPAA.

3 — Transita igualmente para a DGFCQA o patri-
mónio da sede do ex-IPPAA

Artigo 43.o

Funções transitórias do pessoal técnico superior,
técnico, técnico-profissional e administrativo

O pessoal técnico superior, técnico, técnico-profis-
sional e administrativo poderá ser colocado transito-
riamente na Direcção de Serviços de Fiscalização da
Qualidade Alimentar, exercendo funções de fiscalização,
enquanto se mostrar indispensável ao funcionamento
da DGFCQA, beneficiando dos direitos e deveres cor-
respondentes aos do pessoal das carreiras de inspecção
superior e inspecção.

Artigo 44.o

Recrutamento transitório de pessoal para as carreiras de inspecção

1 — O pessoal técnico superior que à data da entrada
em vigor deste diploma se encontre a prestar serviço
no quadro do ex-IPPAA ou que se encontre em regime
de destacamento, requisição ou comissão de serviço no
ex-IPPAA pode candidatar-se ao primeiro concurso
aberto para cada categoria da carreira de inspecção
superior.

2 — O pessoal técnico e técnico-profissional que se
encontre na situação referida no número anterior pode
candidatar-se ao primeiro concurso aberto para cada
categoria da carreira de inspecção.

3 — Mediante despacho de autorização do Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
nos três primeiros anos contados a partir da data de
entrada em vigor do presente diploma, podem candi-
datar-se aos concursos para lugares da carreira de ins-
pecção superior inspectores superiores de outros orga-
nismos com conteúdo funcional idêntico ao previsto
neste diploma e técnicos superiores com vínculo à função
pública e possuidores de licenciatura adequada à res-
pectiva área funcional, ficando sujeitos à frequência de
acções de aperfeiçoamento e de reciclagem profissionais
consideradas necessárias.

4 — Para lugares da carreira de inspecção e nas con-
dições referidas no número anterior poderão concorrer
inspectores de outros organismos com conteúdo fun-
cional idêntico ao previsto neste diploma e pessoal das
carreiras técnica e técnico-profissional com vínculo à
função pública, ficando sujeitos à frequência de acções
de aperfeiçoamento e de reciclagem profissionais con-
sideradas necessárias.

5 — Para a determinação da categoria para a qual
os funcionários possam candidatar-se são aplicáveis, com
as necessárias adaptações, as regras contidas no
artigo 19.o do Decreto Lei n.o 74/96, de 18 de Junho.

Artigo 45.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
à data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Fevereiro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da
Costa — Fernando Manuel Van-Zeller Gomes da
Silva — Eduardo Carrega Marçal Grilo — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 3 de Abril de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Abril de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.



1889N.o 97 — 26-4-1997 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A

MAPA I

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Nível Categoria

Inspecção superior . . . . Fiscalização e controlo da qua-
lidade alimentar.

Inspecção superior . . . Inspector superior assessor principal.2 – Inspector superior assessor.

Inspector superior principal.
1 – Inspector superior de 1.a classe.

Inspector superior de 2.a classe.

Inspecção . . . . . . . . . . . Inspecção . . . . . . . . . . Inspector técnico especialista principal.
Inspector técnico especialista.
Inspector técnico principal.

– – Inspector técnico de 1.a classe.
Inspector técnico de 2.a classe.
Subinspector.
Subinspector-adjunto.

MAPA II

Número
de

lugares
Cargo

1 Director-geral.
1 Subdirector-geral.
3 Director de serviço.
1 Director do Laboratório Central de Qualidade Alimen-

tar (a).
2 Director de departamento (a).

11 Chefe de divisão.

(a) Equiparado a director de serviços.

MAPA III

Carreira de inspecção superior

1 2 3 4 5 6

Inspector superior assessor
principal . . . . . . . . . . . . . . . . 700 720 760 820 880

Inspector superior assessor . . . 600 620 650 680 720
Inspector superior principal . . . . 500 520 550 580 610 640
Inspector superior de 1.a classe 440 450 465 485 510 535
Inspector superior de 2.a classe 380 390 405 425 445

Carreira de inspecção

1 2 3 4 5 6

Inspector técnico especialista
principal . . . . . . . . . . . . . . . . 500 520 550 580 615

Inspector técnico especialista . . . 440 450 465 485 510
Inspector técnico principal . . . . . 380 390 405 425 445 465
Inspector técnico de 1.a classe 320 330 345 365 385 405
Inspector técnico de 2.a classe 300 310 320 330 350
Subinspector . . . . . . . . . . . . . . . 270 280 290 300 310
Subinspector-adjunto . . . . . . . . 235 245 255 265 275 290

Decreto-Lei n.o 99/97
de 26 de Abril

O Instituto da Vinha e do Vinho, criado em 1986,
com base na extinção da Junta Nacional da Vinha e
do Vinho, teve como objectivo central adequar a orga-
nização corporativa ainda existente aos princípios e

regras próprias de um organismo da intervenção no mer-
cado conforme com a OCM do sector.

A reestruturação orgânica implementada em 1993 não
constituiu resposta adequada aos principais estrangu-
lamentos diagnosticados no funcionamento do Instituto
da Vinha e do Vinho, porquanto o modelo organiza-
cional adoptado não respondeu às necessidades de um
organismo que se deve posicionar como autoridade de
controlo e coordenação geral do sector.

Tem, agora, o Governo, com a estrutura que foi recen-
temente aprovada no Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, oportunidade de
dotar o Instituto da Vinha e do Vinho dos instrumentos
adequados às intervenções do Estado no sector viti-
vinícola.

Assim:
Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 16.o do

Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, e no n.o 2 do
artigo 201.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

CAPÍTULO I

Denominação, natureza, atribuições e competências

Artigo 1.o

Denominação, natureza e atribuições

O Instituto da Vinha e do Vinho (IVV) é um instituto
público, dotado de personalidade jurídica, com auto-
nomia administrativa e financeira e património próprio,
cujas actividades se desenvolvem nos domínios da polí-
tica vitivinícola, da gestão e valorização do património
vitícola nacional e da aplicação dos instrumentos de
reforço da competitividade dos vinhos portugueses.

Artigo 2.o

Competências

1 — Para prossecução das suas atribuições, compete
ao IVV, no âmbito do apoio geral ao sector vitivinícola:

a) Promover e apoiar a realização de acções ten-
dentes à melhoria da qualidade dos produtos
vitivinícolas e ao reforço da sua competitividade,
colaborando com instituições públicas e orga-
nizações profissionais e interprofissionais que
efectuem a promoção do vinho nos mercados
interno e externo;


